CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, QUE ENTRE SI, FAZEM O SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE DROGAS E MEDICAMENTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO, PARA REVISÃO SALARIAL DE 2004, NA CONFORMIDADE DAS SEGUINTES CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

Cláusula Primeira – Abrangência

Este instrumento tem por finalidade estabelecer condições de salário e de trabalho para os empregados e empresas apenas do comércio atacadista inorganizado em primeiro grau nos municípios do Rio de Janeiro, Miguel Pereira e Paty do Alferes representados, neste ato, pelo Sindicato dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro – SEC e pela Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro – Fecomercio/RJ.

Cláusula Segunda – Reajuste

Os salários fixos bem como as parcelas fixas dos salários dos empregados no comércio atacadista inorganizado em primeiro grau nos municípios do Rio de Janeiro, Miguel Pereira e Paty do Alferes serão corrigidos, a partir de 12 de maio de 2004, em 6% (seis por cento), até o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), podendo o reajuste sobre a parcela excedente a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ser livremente pactuado entre as partes.

Parágrafo Primeiro: Aplicado o reajuste acima sobre os salários corrigidos em 01 de dezembro de 2003 será encontrado o salário que vigorará a partir de 12 de maio do corrente ano.

Parágrafo Segundo: Os empregados demitidos sem justa causa após 12 de abril de 2004, cujo aviso prévio se projete para os efeitos do contrato de trabalho para o mês de maio de 2004, serão beneficiados com o reajuste total ora concedido, tendo em vista a retroatividade concedida. Excluem-se desse tratamento aqueles empregados que, quando de sua demissão, foram indenizados de acordo com o previsto no art. 9º da Lei 7.238/84, ou seja, o pagamento do valor equivalente a mais 1 (um) salário devido aos empregados desligados nos 30 (trinta) dias que antecedem a data base (12 de maio).

Parágrafo Terceiro: O índice ora acordado pelas partes desobrigará a categoria econômica do pagamento de quaisquer outros que venham a ser determinados por força de lei vigente ou decisão trabalhista, até abril de 2004.

Parágrafo Quarto: As empresas, seguindo o uso e o costume da retroatividade da data-base, concederão a todos os empregados os 11 (onze) dias iniciais do mês de maio, corrigidos pelo mesmo critério estabelecido na Cláusula Segunda desta Convenção.

Parágrafo Quinto: As empresas que, por questões financeiras ou orçamentárias, estejam impossibilitadas de efetivar o reajuste salarial previsto nesta cláusula, poderão celebrar com o SECRJ, com assistência da Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro, Acordo Coletivo de Trabalho que flexibilize a forma de pagamento da correção nos salários, de modo a evitar ao máximo o desligamento de empregados.

Parágrafo Sexto: Poderão ser compensados todos os aumentos espontâneos e/ou legais havidos entre 1° de maio de 2003 e 30 de abril de 2004, com exceção do reajuste da categoria referente à data-base de maio de 2003 e o decorrente de promoção.

Parágrafo Sétimo: Os empregados admitidos após o dia 12 de maio de 2003, receberão o reajuste previsto no caput desta cláusula, proporcionalmente aos meses trabalhados.

CLÁUSULA TERCEIRA

Fica garantido a todos os comerciários abrangidos por este Instrumento, que após 06 (seis) meses de serviço, decorridos de sua admissão, continuem recebendo salário na base do mínimo legal, um acréscimo de 10% (dez por cento).

Parágrafo Único: A vantagem estabelecida na presente cláusula, excepcionalmente, será aplicável aos empregados admitidos até o dia 30 de abril do corrente ano.

CLÁUSULA QUARTA

O aumento salarial beneficiará todos os comerciários, sindicalizados ou não, inclusive aos que estejam em gozo de aviso prévio ou que receberem aviso prévio na forma prevista pelo art. 487 da CLT.

CLÁUSULA QUINTA– Empregados Substitutos
Admitido empregado para a função de outro dispensado sem justa causa, será garantido àquele, salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais.

CLÁUSULA SEXTA– Comprovante de Pagamento

O pagamento do salário do empregado será efetuado de forma que fique em seu poder, comprovante do quantum percebido e a discriminação das parcelas pagas.

CLÁUSULA SÉTIMA - Quebra de Caixa
Todo empregado, no exercício da função de caixa, receberá mensalmente, a título “quebra de caixa” R$ 25,50 (vinte e cinco reais e cinqüenta centavos).
CLÁUSULA OITAVA

As empresas, que não descontarem as faltas havidas no caixa, estarão isentas do referido pagamento.

Parágrafo Único: A conferência dos valores de caixa será realizada na presença do comerciário responsável. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de qualquer responsabilidade por erros verificados.

CLÁUSULA NONA

As empresas abrangidas pelo presente Acordo, se assim desejarem, poderão a seu critério, voluntariamente, antecipar, decorridos os 03 (três) primeiros meses, aumento compatível com o custo de vida, a ser compensado em qualquer hipótese, na primeira correção salarial ou dissídio que ocorrer.

CLÁUSULA DÉCIMA – Desconto Assistencial

Todos os empregados abrangidos por este instrumento, conforme decidido por livre solidária e fraternal vontade da categoria, reunida em Assembléia Geral Extraordinária no dia 15 de março de 2004, destinarão dos 11 (onze) dias de salário que perceberão a mais no mês de maio (01 a 11 de maio de 2004) a título de bonificação para a contribuição assistencial, na importância equivalente a 5 (cinco) parcelas iguais de R$ 7,00 (sete reais), cada uma, que serão descontadas compulsoriamente em folha de pagamento pelos empregadores, nos meses de julho, agosto, setembro e dezembro de 2004 e nos mês de janeiro de 2005, respectivamente e recolhidas ao Sindicato dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro, mediante depósito na conta especial nº 1769-8 / 204.700-4 do Banco do Brasil, Agência Empresarial Senador Dantas, para custear cursos diversos, Colégio Paulo VI, Creches, Escolas Maternais, Refeitórios, Colônia de Férias, Construção Residencial (Plano Habitacional Próprio), Recanto da Fraternidade - Creche da Terceira Idade, Hospitalização a Domicílio, Hospital de Emergência e demais obrigações de natureza assistencial e judicial em prol dos comerciários.

Parágrafo Primeiro: As empresas obrigatoriamente recolherão os quantitativos descontados de seus empregados ao SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO, até o 5° dia útil do mês subseqüente aos dos descontos, as importâncias mencionadas no caput desta cláusula, exceto daqueles que se opuserem através de carta de próprio punho e entregue, individualmente, no Protocolo do Sindicato dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro, até o décimo dia após a assinatura do presente instrumento de acordo. 

Parágrafo Segundo: Os recolhimentos de que tratam esta cláusula ficam sujeitos à multa de 10% (dez por cento), além de juros de mora de 1% (hum por cento) por cada mês de atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Contribuição Assistencial Patronal
Todas as empresas que integram a representação da Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro – FECOMÉRCIO/RJ, deverão recolher a contribuição abaixo, em função do número de empregados, a saber:

Empresas optantes pelo Simples R$ 80,00;

De 01 a 50 empregados R$ 135,00;

Mais de 51 empregados R$ 185,00;

Parágrafo Único: Os recolhimentos, de que tratam esta Cláusula, ficarão sujeitos a multa de 2% (dez por cento), sobre o valor atualizado, além de juros de mora de 1% (hum por cento) ao mês, no caso de não serem efetuados até 31 de agosto de 2004.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Controle Médico
De acordo com a portaria nº. 08, de 08 de maio de 1996, que regulamenta o quadro I da NR – 4, acordam as partes com a devida assistência de profissional do Órgão Regional de Segurança e Saúde no Trabalho, exclusivamente para as empresas representadas pela Federação do Comércio no Estado do Rio de Janeiro, sob as seguintes condições:

a) Para as empresas com grau de risco 01 e 02 com mais de 25 (vinte e cinco) empregados e até 50 (cinqüenta) empregados, bem como as empresas com grau de risco 03 e 04 com mais de 10 (dez) empregados e com até 20 (vinte) empregados, estarão desobrigadas de indicar médico coordenador e apresentar relatório anual;

b) Ampliar-se a carência para o exame demissional para até 270 (duzentos e setenta) dias para as empresas com grau de risco 01 e 02 e para 180 (cento e oitenta) dias para as empresas com grau de risco 03 e 04.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Fica estabelecido que as partes firmarão Convenções Coletivas de Trabalho referente à criação do Banco de Horas e do Contrato de Trabalho por Prazo Determinado nos termos da Lei 9.601/98 de 21.01.1998.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Para todos os efeitos, ficam mantidas as condições de trabalho convencionadas em Acordos Coletivos de Trabalho firmados com o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Empregada Gestante
A empregada gestante é garantido o empregado até 60 (sessenta) dias após o término da licença prevista no art. 7º. Inciso XVIII, da Constituição Federal, salvo por motivo de falta grave, pedido de demissão ou acordo.

Parágrafo Único:
O empregador poderá tornar sem efeito unilateralmente a dispensa imotivada, se a empregada comunicar o seu estado gravídico, logo após a dação do aviso prévio ou a comunicação da despedida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dia do Comerciário
Reconhecem os empregadores, expressamente, a terceira segunda feira do mês de outubro como o Dia do Comerciário, sendo proibido o trabalho do comerciário nesse dia em que não funcionarão os estabelecimentos comerciais do Rio de Janeiro, garantidos os salários dos empregados para todos os efeitos legais, inclusive o repouso semanal remunerado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

Por este Instrumento fica proibida a prorrogação da jornada de trabalho do comerciário estudante durante o período letivo, desde que a referida prorrogação venha prejudicar o seu horário escolar.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Creches

As empresas poderão fazer convênio, se assim desejarem, para uso das Creches do Sindicato, da conformidade ao que dispõe o art. 389 da CLT e Portaria Ministerial DNSHT nº. 01, de 05 de janeiro de 1969.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Cheques
As empresas somente poderão descontar dos salários dos empregados caixas ou vendedor, o valor das mercadorias, pagas com cheques devolvidos por insuficiência de fundos, desde que não obedecidas às normas estabelecidas pela empresa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA

Terão validade para todos os efeitos legais, as conciliações entre empregados e empregadores das categorias abrangidas por este Instrumento, devidamente assistidas pelas Entidades das respectivas categorias, no cumprimento da Lei nº. 5.584/70.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

A empresa que descumprir qualquer das cláusulas do presente Acordo ficará sujeita as sanções legais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA

Ao comerciário que retornar da prestação de serviço militar obrigatório, garante-se o emprego pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua apresentação, dentro do prazo legal, ao empregador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Aviso Prévio
Durante o prazo do aviso prévio dado por qualquer das partes, ficam vedadas as alterações nas condições de trabalho, inclusive a transferência do empregado para outro local, sob pena de rescisão imediata do contrato laboral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA

Nas rescisões do contrato de trabalho sem justa causa, o empregador fica obrigado a pagar as verbas rescisórias dentro do prazo estabelecido em Lei, ressalvadas as seguintes hipóteses:

a) Recusar-se o empregado a assinar comunicação prévia da data, hora e local da homologação;

b) Assinado, deixar de comparecer ao local de homologação; e comparecendo suscitar dúvidas que impeçam a sua realização.

Parágrafo Único:
Verificada a impossibilidade da homologação o homologador, representante do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO, fornecerá a ambas as partes um atestado de comparecimento, expondo o motivo da não homologação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA

As partes convenentes se comprometem a estudar, bem como implantar o Instituto de Mediação Individual, para buscar soluções mais céleres para dirimir os possíveis conflitos no âmbito trabalhista.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – Homologações
No ato homologatório da rescisão contratual a empresa deverá apresentar as guias de Contribuição Sindical, Assistencial e Confederativa, recolhidas em favor das Entidades Patronal e Profissional, cuja rescisão estiver sendo homologada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – Vigência
A vigência do presente Acordo Salarial será de 12 (doze) meses, a contar de 12 de maio de 2004.

E por estarem de acordo, representando as Entidades dos Empregadores e dos Empregados, os respectivos Presidentes assinam o presente em 07 (sete) vias de igual teor, passando a produzir os jurídicos e legais efeitos, obrigando-se as partes ao seu fiel cumprimento.

Rio de Janeiro,  24 de agosto de 2004.

Luisant Mata Roma

Presidente do Sindicato dos Empregados do comércio do

Rio de Janeiro

Manoel Birmarcker

Presidente do Sindicato do Comércio Atacadista de Drogas e 

Medicamentos do Estado do Rio de Janeiro
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